
Ata da 3ª reunião do Conselho Fiscal 

(19 de dezembro de 2021) 

 

Aos dezanove dias do mês de dezembro de dois mil e vinte um, reuniu, via Zoom, pelas 

dezasseis horas e dez minutos o Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade 

de Direito de Lisboa com a seguinte ordem de trabalhos: 

Ponto um – Informações (PAOD); 

Ponto dois – Discussão sobre o orçamento da Direção 

Deu-se início à reunião com a presença do Presidente, Jeferson Nicolau; o Vice-

Presidente, Nuno Mohamade; a Secretária, Juliana Reis; a primeira Vogal, Catarina 

Pimentel; a Segunda Vogal, Clenda Fernandes; a Primeira Suplente, Carolina Mercês; o 

Segundo Suplente, Baltazar Oliveira; e o Terceiro Suplente, Carlos Ferreira. 

Deu-se início à reunião dando cumprimento ao ponto um da ordem de trabalhos com o 

Presidente, Jeferson Nicolau, a saudar os presentes e perguntando se alguém gostaria 

de intervir, não havendo interessados, passou-se para o segundo ponto da ordem de 

trabalhos. 

No ponto dois, DISCUSSÃO SOBRE O ORÇAMENTO DA DIREÇÃO, Jeferson Nicolau 

perguntou aos conselheiros se tinham tido oportunidade de analisar o orçamento e, em 

linhas gerais, o que tinham achado. 

O Segundo Suplente, Baltazar Oliveira, levantou o tema das duas Galas de Natal, ao que 

o Presidente interveio explicando que tudo dependeria da Reunião Geral de Alunos 

(RGA), iriam apresentar o parecer do órgão que considera que tal ato era de gestão 

corrente, mas se, em sede de RGA, os alunos não o considerarem, então não haveria 

segunda gala, pois o mandato iria estar em gestão nessa altura. Concluiu que, não 

obstante a querela, fazia sentido a previsão da despesa (mesmo que, posteriormente, 

fosse necessária a correção do orçamento). A gala que se tinha realizado há dias era uma 

situação dúbia, uma questão de interpretação dos estatutos. Aquela que agora se falava 

era uma verdadeira questão de qualificação do ato em si, pois, estando o mandato em 

gestão a partir de novembro, só podiam praticar atos de gestão corrente. 

Baltazar Oliveira, no uso da sua palavra, referiu que os valores apresentados eram 

copiados dos orçamentos anteriores, compreendia-se que que a Direção estivesse a 

fazê-lo pela primeira vez, mas, se fossem copiar, que copiassem dos relatórios de contas 

anteriores. Havia sempre uma grande discrepância entre os orçamentos e os relatórios. 

Se aqueles fossem feitos com base nos relatórios de contas havia mais rigor e realismo, 

além de que o Conselho Fiscal não teria de autorizar, constantemente, despesas 

superiores a mil euros (1000€), pois já estariam previstas. A título de exemplo, 

mencionou os valores indicados no aluguer de cacifos, que divergiam bastante do 

orçamento a aprovar e dos anteriores relatórios de contas – fazendo a ressalva de que 



não se baseou no relatório do mandato anterior, devido à pandemia –, era uma questão 

tao simples que não valia a pena errar naqueles números. 

Por fim, terminou questionando o motivo pelo qual não se alocavam na Gala de Natal 

os valores que já eram do conhecimento do Conselho Fiscal. Não sabia se era por o 

orçamento ter de ser visto pela contabilidade e aprovado pela Direção antes de ser 

apresentado ao conselho e, porventura, essa alteração não era possível, tendo em conta 

o curto espaço de tempo em que tudo se havia passado. Se não fosse esse o caso, 

considerava que devia ser mudado. 

Jeferson Nicolau acrescentou à intervenção anterior achava que tal despesa devia sair 

do orçamento, porque foi aprovada como despesa não orçamentada. Nos anos 

anteriores, a gala rondara os oito mil euros (8000€) e se não tivessem de pagar o espaço 

também teriam tido esse gasto, mas era uma questão que cabia à Direção. De todo o 

modo, já havia notificado a Direção sobre esse ponto. 

A Primeira Vogal, Catarina Pimentel, questionou se não faria sentido fazer essa ressalva 

relativamente à Gala de Natal no parecer do conselho, por ser uma despesa não 

orçamentada. Ressalvou, igualmente, o facto do valor alocado para a próxima gala não 

ser o mais realista. 

Juliana Reis aludiu à redução das despesas e receitas, especialmente à diminuição das 

amortizações.  

O Presidente respondeu que se devia, provavelmente, ao estado das contas pouco 

saudável. Não fazia sentido investir no pagamento de dívidas quando não tinham 

dinheiro de caixa. Essa até foi, inclusive, uma crítica feita ao anterior Tesoureiro da 

Direção, Miguel Cruz, ele havia feito muitas amortizações. O Tesoureiro, na altura, 

referiu que havia dívidas que tinham mesmo de ser pagas naquela altura. Nesse caso, 

Jeferson Nicolau não sabia se fazia sentido chamar-lhes amortizações ou apenas 

liquidação da dívida. Continuou, o que tinha começado a analisar foram dados gerais e, 

em linha geral, a técnica orçamental era a mesma. 

O modelo adotado baseava-se na despesa histórica, pegavam no que foi gasto e faziam 

pequenas alterações, o que até fazia sentido na vertente editorial, que era mais 

empresarial, tendo vários custos fixos. Quanto aos variáveis, especialmente no que 

tocava aos departamentos, na medida em que a cada mandato tinha linhas diferentes, 

a associação em si, a sua política associativa devia ser feita com base zero (0), ir gasto a 

gasto, medida a medida e construir um orçamento de novo. A forma de atuar mudava, 

mas não fazia sentido orçamentar da mesma forma uma despesa. E no tocante às 

despesas históricas, o que fazia sentido era ir aos relatórios de contas, como havia dito 

Baltazar Oliveira. Os gastos editoriais não tinham mudado assim tanto, as alterações não 

eram significativas. 

Despesas sobre mercadorias vendidas 280 000, no relatório de contas do mandato 

anterior não serve muito de base, porque fechou a 30 de setembro e o nosso mandato 

vai fechar em janeiro e mesmo assim não sei se não é um valor de alguma distancia, eles 



relatam que gastaram 157 381, se formos levar isso até janeiro, não terias um outro 

grande momento de demanda, procura e produção, as principais são até outubro e 

depois até março, quando se vende em massa.  

Não sei até que ponto haveria uma diferença que nos fizesse chegar, pelo menos, até 

aos 200 000. Mas olhando para relatórios de outros anos, como fecham quase todos ou 

inicio de fevereiro ou final, já fica um pouco mais próximo. Olhando para 2020, mandato 

filipe gomes, tem gastos de 269 438€, nesse relatório, não esta assim tao distante, se 

considerarmos que só nesse mandato a editora já cresceu significativamente, para se 

ter mais 10 000 não é assim tanto. Por outro lado, no mandato do Santana, 2019, eles 

tiveram gastos de 383 000 nessa rubrica, é muito mais, nem sei o que justifica. Em 2018 

foram 223 984€ 

Fornecimento de serviços externos (FSE) tem orçamentado 124 842 no relatório de 

contas do filipe gomes 303 021 no relatório do Santana 258 113 e no relatório de 2018 

200 230 estamos a reduzir em termos históricos. 

Faz sentido explicar o que vamos deixar de ter, o que vamos deixar de fornecer, o que 

vamos deixar de gastar para conseguir reduzir de forma tao significativa. 

Havia algumas coisas que não faziam sentido nos orçamentos, orçamentaram-se alguns 

gastos com advogados, eles são prestadores de serviços, em principio só se gastaria ao 

contratar esse serviço, se não houver essa prestação não se paga. 

Quanto aos gastos com pessoal não havia grandes mudanças, visto estarem 

orçamentados 268 000 e no mandato do Filipe Gomes tinham sido orçamentado 

225 866 e no mandato do Santana 283 912. Tendo também que se ter em conta que, 

como referido pelo anterior Tesoureiro, Miguel Cruz, tinha havido aumentos salariais. 

Relativamente ao Valor total das festas – este mandato orçamenta 77 500 para a festa, 

em principio é valor mais elevado nos últimos 10 anos ou da história, mandato anterior 

só fez duas festas e não temos em relatórios de contas, mas sei que foi previsto em 

21 952, só fizeram duas festas. 

Em termos históricos o Mandato do filipe – à volta dos 54 000€ - mas é um valor 

duvidoso, é impossível gastar 4000 numa festa da cerveja, o que mal pagaria a cerveja. 

Sendo que as festas também tinham artistas de grande porte. Enquanto que no mandato 

do Santana tinham sido gastos 40 463€ e no mandato anterior 39 327€. O que levava a 

conclusão de que há uma tendência para que haja cada vez mais festas e cada vez mais 

caras. 

O Motivo para este aumento, olhando para o orçamento é há uma comissão de eventos, 

pensada só para eventos, daí mais festas. E o cultural também planeja realizar uma festa, 

o festival toca e foge, orçamentado em 1500€ 

Ainda assim, em geral, os gastos individuais das festas parecem ser menores do que as 

do mandato do Filipe Gomes. 



A posição do Recreativo daquele mandato era diferente da de mandatos anteriores, 

como a de que as festas seriam para se investir, devendo ser grandes, com artistas e DJ’s 

especializados, mesmo que dispendiosas e com pouco ou nenhum retorno. Inclusive, 

havia mandatos que não era possível ter uma ideia concreta dos valores  

verdadeiramente previstos e efetivamente gastos nas festas organizadas pela AAFDL. O 

Departamento do Recreativo pretendia ser mais transparente e orçamentar 

devidamente o que pretendiam gastar em determinada festa, assumindo também uma 

postura de que as festas teriam de dar lucro à associação e que não eram necessárias 

grandes despesas com contratação de artistas, dado que os alunos não se preocupavam 

tando com esse aspeto. 

Estão a orçamentar o que se orçamentou anteriormente e não com base no que querem 

fazer. Problema do orçamento baseado em historia e não nas atividades pretendidas. 

O Valor das rendas reduziu, provavelmente devido à divida com sr. Carlos e a existência 

de espaços vazios. 

A Secretária questionou em que consistia o encenador cénico, se estava relacionado 

com o núcleo Cénico e, se sim, porquê a existência de duas rubricas destinadas a eles – 

uma nos Honorários e outra no Departamento Cultura.  

O Presidente respondeu-lhe que já havia questionado a Presidente e o Tesoureiro, mas, 

no que tocava à orçamentação do encenador nos honorários, devia-se ao facto de ser a 

AAFDL a passar o recibo ao mesmo, devendo alocar-se nessa mesma rubrica. 

Juliana Reis acrescentou que gostava de ver os frutos do financiamento ao núcleo na 

comunidade estudantil, uma vez que a associação o financiava em mais de dois mil euros 

(2000€) e, nos últimos anos, não se viam quaisquer atividades do Cénico, nem abertura 

do mesmo aos estudantes. Era sabido que, aquando da criação de um núcleo da AAFDL 

(e financiado pela mesma), se questionava a sua utilidade e quais os benefícios que o 

mesmo traria para os estudantes. Não era a utilidade do núcleo que estava em causa, 

não punha em causa o valor do teatro na cultura, mas a sua abertura e transparência 

para com os alunos, já que, a par da realização de peças que podia ter sido dificultada 

com a pandemia, o núcleo não fazia por se publicitar a si mesmo, inclusive, as  suas 

inscrições e ensaios, em suma, eram os benefícios que o Cénico proporcionava aos 

estudantes (e associados da AAFDL). Se já havia sido de conhecimento generalizado a 

sua existência, o mesmo não se podia dizer naquele momento. A Secretária terminou 

dando um exemplo de um outro núcleo, o Núcleo de Estudo Luso-Brasileiro, igualmente 

dos que mais recebia da associação, mas que mostrava à comunidade estudantil os 

frutos desse financiamento, apresentando constantemente propostas de atividades aos 

alunos. Como aluna e associada gostaria de saber como é que o núcleo em questão fazia 

usos do seu financiamento.  

Jeferson Nicolau achou interessante o tema levantado, já que entre os dois núcleos 

havia uma diferença de mil euros (1000€) e no NELB, núcleo em expansão, com cada vez 

mais atividades, artigos e eventos. 



Catarina Pimentel considerou que havia cortes no financiamento de alguns núcleos e 

aumentos no financiamento de outros que não compreendia, procurava saber se havia 

alguma explicação. 

O Presidente referiu que existiam núcleos que haviam recebido mais no passado, devido 

à dimensão dos eventos organizados, como era o caso da Barítuna e da Venusmonti, 

que organizavam, respetivamente, a Xacara das Bruxas e as Instâncias – com a 

pandemia, não se sabia se esses mesmos eventos ocorreriam e/ou se naquelas 

dimensões.   

A Primeira Vogal compreendeu a explicação, mas ripostou com o facto de se terem 

orçamentado festas da Direção que também não se sabia se se realizariam, parecia que 

se utilizavam dois pesos e duas medidas para situações muito similares. 

Jeferson Nicolau, fechando o tema, considerou que havia uma diferença substancial na 

forma como os valores das atividades da Direção e dos núcleos foram orçamentados, 

uma vez que os valores orçamentados para os núcleos eram produto de negociações. 

Todos os núcleos tinham sido ouvidos e apresentado os seus planos de atividades e 

respetivos orçamentos. Deu o exemplo, que lhe era próximo, do NELB, o qual fez uma 

proposta inicial que teve de ser alterada, chegando ao valor final contraproposto pela 

Direção. Mas foi um valor negociado, sujeito ao acordo de todos, seria difícil questionar 

esse consenso e essas negociações.   

No caso do NEA, tinham proposto 1000€, mas devido à sua dimensão  (em termos de 

representatividade, era maior que o NELB) e potencial, a Direção propôs 1300€, se não 

gastassem, devolveriam o remanescente. 

Relativamente à Barítuna e à Venusmonti, as suas atividades eram parecidas, o número 

de pessoas era parecido e os instrumentos também, não fazia sentido a diferença de 

valores que se registava nos anos anteriores – a Venusmonti recebia mais de dois mil 

euros e a Barítuna mil e tal euros. Não fazia sentido essa diferença tão grande a não ser, 

claro, que se demonstrasse o motivo dessa diferença, como não se sucedeu, negociaram 

o valor final de mil e trezentos euros (1300€) para cada uma.  

Baltazar Oliveira concordava com a questão do encenador e que o núcleo devia abrir-se 

mais à comunidade, mas, para colocar em perspetiva, os treinadores recebiam muito 

mais (o triplo), o mundo cultural podia ser mais caro que o do desportivo, mas também 

era importante fomentá-lo, nesse sentido, não achava que fosse um valor exagerado.  

A Secretária aproveitou aquela comparação para questionar sobre a devida ou indevida 

orçamentação dos treinadores na rubrica do Departamento de Desporto ao invés da 

rubrica dos honorários, no seguimento das mesmas razões que tornavam necessária a 

orçamentação do encenador nessa rubrica, supondo que também era a AAFDL a pagar-

lhes e que teria de lhes passar recibos. 

Catarina Pimentel acrescentou que não fazia sentido orçamentar o encenador numa 

rubrica e os treinadores noutra, por julgar serem situações semelhantes. Preocupava-a 

que a separação do encenador do restante financiamento levasse a uma leitura errónea 



do orçamento, por impedir uma leitura global e abrangente do que era, de facto, todo 

o financiamento do Cénico. 

O Segundo Suplente sugeriu que a diferença entre os dois pagamentos residia nos 

treinadores que estavam no Departamento do Deporto, porque esse era da Direção, a 

qual ia pagar-lhes. O valor do encenador não estava no núcleo, porque seria a Direção a 

pagar-lhe diretamente. 

Jeferson Nicolau consentiu com Baltazar Oliveira, dado que os honorários faziam parte 

de uma rubrica mais abrangente, o Fornecimento de Serviços Externos, a AAFDL estaria 

a pagar, em termos de serviços externos, ao encenador, porque ele não fazia parte do 

núcleo nem da associação. A questão que se podia levantar era se os treinadores não 

deviam estar igualmente nessa rubrica… Por um lado, era muito provável que nem todos 

os treinadores passassem recibo, dado os diferentes tipos de treinadores. Não tinha 

bem presente qual seria a justificação, mas, questionando-se a estrutura do orçamento, 

o que faria sentido era os treinadores, se se puderem considerar serviços externos, 

estarem igualmente na rubrica dos honorários.   

Juliana Reis questionou o fim das despesas com a Rádio AAFDL, dada a sua utilização 

pouco frequente e o facto de a mesma já estar equipada.  

O Presidente referiu que no mandato passado, a Rádio havia sido alvo de variados 

investimentos, como no melhoramento da acústica.  Ao que Baltazar Oliveira 

completou, tendo sido informado pela Vogal do Departamento Cultural, que os 

trezentos euros (300€) se destinavam à aquisição de mais um microfone e para terminar 

alguns arranjos sugeridos pelo anterior Vogal.  

Catarina Pimentel interrogou os restantes acerca de uma despesa destinada ao site 

orçamentada no Departamento de Marketing, a qual consistia em quatro mil e 

quinhentos euros (4500€), superior em mil euros (1000€) ao previsto no orçamento do 

mandato passado. A AAFDL já tinha site e, não tendo visto qualquer medida específica 

e concreta referente à sua reformulação ou algo do género, não compreendia esse valor 

tão elevado para um site que já existia.  

Informado pelo Vice-Presidente das Atividades, Diogo Travassos, Jeferson Nicolau aludiu 

ao valor pago anualmente para a manutenção (necessária) do site e que, segundo Diogo 

Travassos, era um valor igual ao despendido no ano anterior. 

 

Nesta linha, Baltazar Oliveira interveio questionando esse mesmo aumento, que talvez 

não devesse suceder, uma vez que já estavam orçamentados três mil e novecentos 

euros (3900€) para informática, a não ser que se tratassem de gastos diferentes.  

Terminou questionando os conselheiros sobre a normalidade da despesa prevista para 

moot courts de dez mil euros (10 000€). 

A Primeira Vogal achou estranho esse valor, pois, a não ser se aumentasse 

substancialmente o número de moot courts (o que era difícil devido ao tempo 



disponível), era difícil justificá-lo. Mesmo que se pretendesse fazer algo muito inovador 

e dispendioso, não compreendia a previsão dez vezes maior em relação ao ano passado 

das despesas com moot courts. No ano anterior, fizeram-se quatro moot courts com 

uma despesa de mil euros (1000€), achava inconcebível um aumento, em termos 

proporcionais, para quarenta moot courts para fazer face aos dez mil euros (10 000€). 

Jeferson Nicolau considerou que os prémios estavam incluídos naquele valor. Contudo, 

Baltazar Oliveira fez a observação de que existia, paralelamente, uma rubrica destinada 

a prémios. 

A Secretária referiu que no mandato anterior, além do valor já discutido, previram-se 

seis mil euros (6000€) para os prémios, superior ao previsto para este mandato – dois 

mil euros (2000€). O que o Presidente considerava reduzido, tendo em conta o que se 

fazia na AAFDL e os diferentes prémios. 

Com o acordo de todos os conselheiros, Jeferson Nicolau contactou a Direção a fim de 

enviarem ao Conselho Fiscal o plano de atividades, dado que surgiam cada vez mais 

questões que eram facilmente resolvidas com o mesmo. 

Catarina Pimentel constatou que no Departamento do Acompanhamento Académico 

(AA) não havia orçamento para o Gabinete de Apoio Psicológico (GAP), constituía uma 

grande falha, pois era de conhecimento geral a importância que o GAP tinha para os 

alunos. No mandato anterior foram alocados três mil euros e este ano não se previa 

qualquer despesa com o gabinete. 

O Presidente concordou com a Primeira Vogal. Lembrava-se de a atual Vogal do 

Acompanhamento Académico, Sofia Cunha, pretender negociar com o Instituto do 

Emprego e Formação Profissional (IEFP), devido ao seu programa de estágios 

profissionais, de forma a aumentar o apoio do GAP sem aumentar a despesa com o 

mesmo… 

Catarina Pimentel compreendia que a ideia não era acabar com o GAP, mas preocupava-

a o investimento (ou nenhum investimento) da associação no gabinete em causa. No 

mandato anterior, a maioria do orçamento do AA havia sido destinado ao GAP. Era uma 

grande falha não continuar com o trabalho anteriormente desenvolvido. 

A Secretária questionou os conselheiros sobre o que consistia o pack do tutor, também 

previsto no AA, sendo uma despesa que não era prevista no orçamento anterior.  

O Vice-Presidente, Nuno Mohamade, explicou que era constituído, normalmente, por 

canetas e fotocópias, como uma forma de gratificação. Não sabia se tinha assim tanta 

utilidade, mas, dada a situação com o Sr. Carlos da Reprografia Vermelha, era 

aconselhável reduzir o plafond de fotocópias concedido. 

O Presidente relembrou-os que não iria haver fotocópias gratuitas na reprografia, pelo 

menos de forma facilitada, não fosse a dívida de cerca de cinquenta mil euros (50 000€) 

para com o Sr. Carlos. Podia ser esta a razão que levou ao aumento do valor do pack. 



A Primeira Vogal fez a observação de que seria interessante no que toca aos custos da 

gala do caloiro, caso tivessem essa informação, analisar o valor e comparar com o que 

foi orçamentado, de forma a perceber se eram ou não valores realistas. 

Jeferson Nicolau, após conversa com a Vogal da Produção Jurídica, Daniela Martins, 

informou os conselheiros que o valor discutido de dez mil euros (10 000€) tratava-se de 

um erro da contabilidade, esse valor correspondia ao valor total do orçamento do 

departamento. Previa-se um valor superior para os moot courts em relação ao não 

passado, mas não aquele valor. Uma vez que pretendiam fazer mais moot courts e 

seriam presenciais (com despesas associadas aos coffee breaks, entre outras), previam 

despesas de quatro mil euros (4000€). Ademais, segundo o Vice-Presidente da 

Intervenção, Luís Pereira, anteviam-se muitas inscrições e a melhor forma para 

selecionar os candidatos era pedindo peças processuais, o que implicaria contratar 

alguém para as analisar; ia haver um moot court fora da faculdade e a Direção pretendia 

providenciar a deslocação a quem necessitasse. 

O Presidente não deixava de considerar um valor um tanto elevado, mas as razões que 

lhe deram e supra expostas podiam justificá-lo.  

Catarina Pimentel, mais esclarecida, julgou ser um valor mais razoável, não obstante as 

dificuldades de se organizarem mais moot courts.  

Quanto ao GAP, o Presidente havia falado com Luís Pereira, a fim de esclarecer os 

conselheiros. Aquele relatou-lhe que o gabinete pertencia, naquele momento, ao 

pessoal da AAFDL, sendo uma pessoa contratada pela associação, era um gasto com 

pessoal. Relativamente aos estágios, ainda não haviam saído os critérios para o concurso 

do IEFP, para a comparticipação no estágio, por isso não tinham a certeza do valor. 

Quando soubessem o valor fariam uma despesa não orçamentada. 

O Segundo Suplente, questionou os conselheiros sobre as despesas com deslocações, 

estadias e transporte, ajuizando do seu valor talvez excessivo. 

Juliana Reis e Catarina Pimentel responderam-lhe dizendo que se destinavam para 

deslocações em representação da AAFDL, como acontecia nos Encontros Nacionais de 

Estudantes de Direito e, por vezes, nas situações em que equipas da associação tinham 

jogos fora, como havia acontecido no ano anterior. Sendo um valor que dependia 

bastante da quantidade de deslocações que previam fazer e da quantidade de pessoas. 

Catarina Pimentel considerava que se essas despesas incluíssem as despesas de 

deslocação das equipas, fazia sentido o valor de cinco mil e oitocentos e cinquenta euros 

(5850€), se fosse só representação da AAFDL era muito elevado. Entendimento que 

Baltazar Oliveira e Nuno Mohamade apoiaram. 

Jeferson Nicolau explicou que as despesas de deslocação consistiam, a título de 

exemplo, nas deslocações a CNED, ENDAS, falar com presidentes de junta, entre outros… 

Segundo a Direção, era necessário revitalizar algumas ligações da AAFDL, mas tendo 

sempre presente a ótica de utilizar os recursos existentes, como usar carros próprios em 

vez de alugar. No que dizia respeito às preocupações de Baltazar Oliveira com o valor 



alocado, o Presidente acreditava que o valor dependia muito da política externa e da 

sua execução levada a cabo pela Direção, mas que podia ser justificado, uma vez que o 

mandato teria cerca de catorze meses e a Direção pretendia fazer bastantes despesas 

daquelas, as quais costumavam ser relativamente elevadas. Terminou dando o exemplo 

do passado mandato de Filipe Gomes, o qual contou com as despesas de representação 

mais elevadas, dadas as visitas constantes a parceiros da associação. 

Baltazar Oliveira sugeriu que o Conselho Fiscal fizesse uma recomendação, em relação 

a estas despesas, para que a Direção estabelecesse quantias fixas, valores pré-definidos, 

para cada deslocação, em vez de deixar na discricionariedade dos dirigentes o valor a 

gastar.   

A Primeira Vogal entendia que, numa perspetiva de investimento, aquelas despesas 

faziam sentido e eram positivas, contudo, dada a história da AAFDL, não podia deixar de 

referir que muito dinheiro da associação já fora mal utilizado com aquela justificação. 

O Presidente concordou com Catarina Pimentel em olhar com cautela para aquelas 

despesas previstas, embora não fosse o mais indicado discutir aquele assunto na reunião 

da discussão do orçamento. Podendo os conselheiros sugerir formas de controlo da 

forma como era gerido aquela quantia – com recibos, reembolso, entre outras… Deviam 

pensar em formas de controlo e não no que estava no orçamento, porque se aquele 

fosse utilizado em todo o potencial da representação as despesas em causa podiam 

fazer sentido. Mais de cinco mil euros era um tanto elevado, mas não sabiam o que é 

que a Direção pretendia fazer, a quantidade de deslocações, visitas e receções que 

pretendiam fazer. 

Catarina Pimentel, no uso da sua palavra, referiu o valor de duzentos (200€) alocado às 

duas galas do caloiro temendo que fosse reduzido e, consequentemente, pouco realista, 

quando comparado com orçamentos e relatórios de contas anteriores. 

A Secretária concordou com a preocupação da Primeira Vogal, mas ressalvou que na 

gala do caloiro passada o valor alocado não havia sido excedido, considerando que a 

gala se realizara em condições diferentes. Procedendo a uma comparação com o valor 

previsto no orçamento do mandato anterior, previra-se um valor superior e a gala 

realizara-se em menores dimensões e à distância para a grande maioria dos alunos, 

sendo que aquele também foi um reparo feito pelo anterior Conselho Fiscal. Porém, 

Juliana Reis não tinha presente se o DAPA naquele ano havia gasto menos do que o 

previsto, para poderem comparar e perceber se duzentos euros era um valor realista ou 

não.  

Não havendo questões de demais, o Presidente, com o consentimento dos restantes 

conselheiros, sugeriu que se dividissem por departamentos, para que se fizessem 

comparações dos valores nos vários mandatos (até 2017), dando cada um a sua opinião 

e sugestões. Catarina Pimentel ficaria com o Departamento do Desporto, Carolina 

Mercês com os Departamentos de Marketing e de Eramus e Relações Internacionais, 

Juliana Reis com os Departamentos de Apoio ao Primeiro Ano e da Produção Jurídica, 

Carlos Ferreira com o Departamento Cultural, Baltazar Oliveira com o Departamento da 



Ação Social, Clenda Fernandes com o Departamento do AA, Nuno Mohamade com o 

Departamento de Mestrados e de Saídas Profissionais e Jeferson Nicolau ficaria 

encarregue de comparar os restantes valores gerais relativos à associação e à editora. 

Ficou combinado que cada conselheiro enviaria aos restantes o seu trabalho até ao dia 

seguinte, pelas vinte e uma horas (21h00) 

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata que depois de lida e aprovada vai 

ser assinada pela Secretária e pelo Presidente. 

A reunião deu-se por encerrada às dezasseis horas e trinta e cinco minutos (16h35). 

 

 

O presidente                                                                                            A secretária  

 

 

 


